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JUSTICA

Seguradoras obrigadas

a aceitar atestado multiuso

O atestado médico para pessoas com deficiéncia é um “documento auténtico” que faz fé publica e por iS50 ,
deve ser aceite pelas seguradoras quando esta a ser discutida uma indemnizacdo, ndo podendo ser substituido
por outras provas no que respeita ao seu contetido. Decisdo é do STJ e fixa jurisprudéncia.

FILOMENA LANCA
filomenalanca@negocios.pt

atestado médico

de incapacidade

multiuso, emitido

para pessoas com

deficiéncia “é um
documento auténtico” que “faz
prova plena dos factos pratica-
dos e percecionados pela «junta
médica»” aqual é, porseu turno,
uma “autoridade publica”. A
orientacio é do Supremo Tribu-
nal de Justica (STJ) e o acérdio,
publicado na passada ter¢a-fei-
raem Didrio da Reptiblica, veio
fixar jurisprudéncia. Basicamen-
te, aconclusiio é que o contetido
do atestado multiuso tem de ser
aceite, ndo podendo ser afastado
por outro tipo de prova, nomea-
damente arealizacio de uma pe-
ricia.

No caso que chegou aos juizes
conselheiros estava em causa
uma pessoa que, na sequéncia de
umadoengca grave, ficou comuma
incapacidade absoluta e definiti-
va de 76% comprovada pelo ne-
cessario atestado de incapacida-
de multiusos passado por junta
médica e ja reconhecida pela Se-
guranca Social. Concluiu-se que
tinhauma incapacidade total para
o trabalho e dependéncia de ter-
ceiros. Ora isso, de acordo como
contrato de seguro realizado
quando contratou um crédito a
habitacdo junto do seu banco,
dava-lhe direito a amortizagiio to-
tal do crédito.

No entanto, a seguradora
contestou o pedido e exigiuarea-
liza¢do de uma prova pericial e
mais uma série de documentos,
como um relatério do médico as-
sistente, documento da Caixa

Geral de Aposentacdes (CGA),
entre outros. Depois, recusou o
pagamento, alegando inexati-
does nas declaragoes prestadas
pela cliente quando contratou o
seguro. A prova pericial foi reali-
zada no Instituto Nacional de
Medicina Legal e Ciéncias Fo-
renses INMLCF), que concluiu
que a doenga detetada causava
uma incapacidade, sim, mas de
21,9%, contrariando o atestado
multiuso.

E havia ai, portanto, dois ele-
mentos de provaem contradicio.
Porum lado o atestado multiuso,
por outro o resultado da pericia
feita pelo INMLCF. Qual delas
deveria prevalecer? O caso se-
guiu nos tribunais, tendo chega-
doao STJ, que decidiu que a Se-
guradora nao tinha razdo e teria
mesmo de pagar. Basicamente
porque o atestado multiuso, sen-
do um documento “auténtico”,
“faz prova plena dos factos pra-
ticados e percecionados pela
“junta médica” (autoridade pu-
blica) competente”.

“A provaplena é a mais forte
e por isso afasta outro tipo de
prova”, resume Regina Santos
Pereira, advogada da SRS e es-
pecialistaem Processo Civil. No
fundo, “aqueles factos conside-
ram-se provados, a ndo ser que
se conclua que o documento é
falso”, acrescenta. No caso con-
creto do atestado multiuso, o
que acontece é que “com esta
decisdo fica afastada a prova pe-
ricial quanto a verifica¢do da
doenga”, continua a especialis-
ta. Ou seja, as seguradoras, em
casos semelhantes, terio de
aceitar o atestado multiuso e o
nivel de incapacidade que foi de-
terminado pela junta médica
que 0 passou.

Ainda assim, alerta Regina
Santos Pereira, niio quer dizer
que ndo possam invocar outras

dosr tri

Ao fixar jurisprudéncia, o STJ nio obriga os

0 contetido Em regra quando
do atestadotem  ha jurisprudéncia
de ser aceite, o entendimento
nao podendoser  do STJ é acatado
afastado por outro pela generalidade
tipo de prova. dos tribunais.

is a decidirem da mesma forma, mas

A questao é
importante para
muitas situacoes
em que € preciso
atestar o grau
de incapacidade.
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A prova plena é a mais forte e por isso
afasta outro tipo de prova e aqueles factos
consideram-se provados, a hao ser que se
conclua que o documento é falso.

REGINA SANTOS PEREIRA

Advogada da SRS e especialista em Processo Civil

questoes e produzir outro tipo de
prova. Até porque “as apdlices
ndo témso a condigio da patolo-
gia, hd as preexisténcias [asitua-
¢do da pessoa quando assinou o
contrato] e toda uma quantida-
de de exclusoes”, exemplifica. O
que tém de aceitar como bom é
oque constado atestado multiu-
SO.

Paulo Calado

casos idénticos que cheguem terdo tratamento idéntico.

STJ fixa jurisprudéncia

No caso que chegou ao Supremo,
alias, a seguradora levantou ou-
tras questoes, mas acabaram por
ndo vingar. O Tribunal recusoua
provapericial eacompanhiaaca-
boumesmo por ser condenada a
pagar a indemnizacgao pedida.
Porém, a seguradora nio se deu
por vencida e invocou ainda a
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existéncia de uma “oposicao
de julgados”, ou seja, de um
acdrddo anterior, sobre o mes-
mo tema, que decidiu de for-
ma oposta, considerando o
atestado multiuso, ndo como
umdocumento auténtico, mas
tdo somente “uma conclusdo
pericial, sujeitaa livre aprecia-
¢iodotribunal”.

O caso chegou, assim, ao
Pleno das Seccoes Civeis e So-
cial do Supremo Tribunal de
Justica e, da apreciacio feita,
acabaria por vingar a tese de
que estamos, de facto, perante
umdocumentoauténtico,com
as consequéncias que isso
acarreta em termos de prova.

Ao fixar jurisprudéncia, o
STJ nédo obriga os magistra-
dos dos restantes tribunais a
decidir da mesma forma. Po-
rém, fica assente que, daqui
para a frente, casos idénticos
que cheguem ao Supremosob
aformaderecursoterdoidén-
tico tratamento, mesmo que
nos tribunais inferiores a de-
cisdo tenhasido outra. Assim,
eaté porumaquestiode eco-
nomia processual, em regra
quando é fixada jurisprudén-
ciao entendimento do Supre-
mo éacatado pela generalida-
de dos tribunais.

E seaquestio é importan-
te paradisputa com segurado-
ras, é-o ignalmente para mui-
tas outras situagoes em que ¢
preciso atestar o grau de uma
incapacidade, sublinha ainda
Regina Santos Pereira. Por
exemplo em matéria fiscal ou
nos casos de contratos de ar-
rendamento anteriores a
1990, em que os inquilinos
comum grau de incapacidade
igual ou superior a 60% estdo
dentro doleque de excecdes a
aplicacio das regras de atuali-
zacdoderendas.m
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Seguradoras sao obrigadas
a aceitar atestado multiuso




